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A  reunião  extraordinária  do  Conselho  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional-

Palmas/TO foi  realizada  na  sala  de  reunião  da  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento 

Social, no dia 03 de julho de 2026, às 14:30h. A Presidente do Conselho iniciou a reunião 

apresentando  os  novos  conselheiros/as,  representando  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  a 

Secretaria  Municipal  de Educação e a  entidade Comunidade Cristã  do Avivamento Pleno. 

Posteriormente, apresentou o informe considerando o Ofício Externo N° 016/2026/SEMED, 

tendo em vista que o COMSEA teria enviado um ofício para a referida Secretaria com o 

objetivo de  obter  informações  sobre  a  oferta  da  alimentação na  rede escolar,  processo de 

compra da agricultura familiar e cardápio. Informou que também enviou ofício ao Ministério 

Público/MPTO e ao CAE para saber como estavam as ações de acompanhamento e fiscalização 

no  que  diz  respeito  à  fiscalização  da  alimentação  escolar  do  Município  e  que  o  MP/TO 

respondeu que,  sempre  que recebem as  denúncias,  estão fazendo as  devidas  fiscalizações. 

Ainda com a palavra, a Presidente informou que recebeu resposta da Secretaria Municipal de 

Educação  sobre  o  referido  ofício  e  solicitou  aos  conselheiros  para  que  fizessem  suas 

considerações sobre o teor da resposta do ofício em questão. Com a palavra, o conselheiro 

Felipe disse ter lido o documento e que o teor da redação do documento referente é protocolar e 

que não traz informação sobre a solicitação feita pelo COMSEA. Em seguida, a Presidente 

Eloise perguntou aos conselheiros que estão à frente da agricultura familiar, em relação ao tema 

exposto,  se  eles  podem  contribuir  de  alguma  forma,  tendo  em  vista  que  eles  têm  mais 

informações sobre a comercialização dos produtos destinados à Secretaria de Educação e se 

têm outras cobranças em relação ao tema. Com a palavra, a conselheira Elisângela diz que a 

meta  de  45%  de  compra  da  agricultura  familiar  para  a  educação  não  foi  atingida. 

Posteriormente,  com  a  palavra,  o  conselheiro  Felipe  reforça  que  o  COMSEA  possui 



representantes atuantes dentro da Educação e que poderiam dar uma resposta plausível  ao 

COMSEA. Em seguida, a Presidente do COMSEA informa que os próximos ofícios a serem 

enviados  à  Secretaria  de  Educação  serão  de  forma mais  incisiva  no  que  diz  respeito  aos 

questionamentos. Em seguida, o conselheiro Felipe fala sobre a primeira entrega de peixes às 

Entidades cadastradas para recebimento, lembra ainda que foram mais de 500 kg de peixes para 

6 entidades aptas a receberem e ainda informa sobre um evento que uma entidade realizou para 

os beneficiários da cozinha solidária, enfatizando que o programa atinge o seu objetivo final, do 

início da produção ao consumo final. Com a palavra, o conselheiro Lorenzo aborda sobre a 

falta de pessoal para fazer a distribuição e recebimento dos itens alimentares e que precisa de 

mão de obra para a eficiência do trabalho. Com a palavra, o conselheiro Felipe informa que está 

articulando essa questão no que diz respeito ao pessoal que irá trabalhar na distribuição e 

recebimento  dos  alimentos,  com  a  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social  e  Secretaria  de 

Agricultura.  Após os informes, a Presidente do COMSEA apresentou o primeiro ponto da 

pauta, que faz referência às Atas das reuniões dos meses de maio e junho, e perguntou aos 

conselheiros se estão de acordo para que pudessem aprová-las ou se alguém teria  alguma 

objeção e, sem nenhuma objeção, as referidas Atas foram aprovadas. Em seguida, a Presidente 

Eloise expõe o segundo ponto da pauta, que trata da criação de comissões permanentes, e 

ressaltou a importância das comissões permanentes e abordou a criação dos grupos de trabalhos 

temporários  e  que  gostaria  de  dividir  em  quatro  Entidades  por  comissão,  levando  em 

consideração  a  aproximação  de  cada  Entidade  com  a  temática,  e  em  seguida  elencar  as 

comissões  Permanentes,  tais  como:  Comissão  de  Produção  e  Abastecimento  Alimentar; 

Comissão  de  Alimentação,  Nutrição  e  Saúde;  Comissão  de  Programas  para  Grupos 

Populacionais Específicos e Povos de Comunidades Tradicionais.  Após a apresentação das 

referidas comissões, ficaram definidas em colegiado as Entidades que comporão cada comissão 

da seguinte forma: os representantes da Secretaria Municipal de Agricultura, os representantes 

do Conselho Regional  de  Biologia  (CRBIO-4ª),  representantes  da  Secretaria  Municipal  de 

Desenvolvimento Social e os representantes da Entidade Associação Estadual de Cooperação 

Agrícola-TO (AESCA) comporão a Comissão de Produção e Abastecimento Alimentar. Os 

representantes da Universidade Federal do Tocantins (UFT), os representantes do Conselho 

Regional de Nutricionistas (CRN-1), os representantes da Secretaria Municipal de Saúde e os 

representantes da Secretaria Municipal de Educação comporão a Comissão de Alimentação, 

Nutrição e Saúde. A Comissão de Programas para Grupos Populacionais Específicos e Povos 

de Comunidades Tradicionais ficará representada pela Ação Social Arquidiocesana de Palmas 

(ASAP), Comunidade Cristã do Avivamento Pleno (CCAP), Associação dos Ciganos da Etnia 



Kalon  de  Palmas  Tocantins  (ACEKPATINS)  e  Associação  dos  Produtores  Rurais  da 

Agricultura  Familiar  do  Entorno  de  Palmas  (APRAFEP-TO).  Prosseguindo  a  reunião,  a 

Presidente do COMSEA apresentou o terceiro ponto de pauta, que aborda sobre a estruturação 

dos três Grupos de Trabalho (GT) Temporários, ficando decidido em colegiado a função de 

cada um dos três grupos, tais como: o GT Temporário I ficará responsável pela elaboração do 

Edital de Habilitação de Entidades (PAA), desta forma ficou definido para estruturação desse 

GT os integrantes da Comissão de Programas para Grupos Populacionais Específicos e Povos 

de Comunidades Tradicionais. Para a estruturação do Grupo de Trabalho Temporário II, que 

terá a função de acompanhar as visitas aos agricultores familiares, ficaram responsáveis os 

representantes da Comissão de Produção e Abastecimento Alimentar. O Grupo de Trabalho 

Temporário  III,  que  tem a  função  de  acompanhar  a  entrega  e  distribuição  dos  alimentos 

provenientes  do  Programa  de  Aquisição  de  Alimentos  in  loco,  ficaram  responsáveis  os 

representantes da Comissão de Alimentação, Nutrição e Saúde. Nada mais havendo a constar, 

eu, Tainara Araújo, Secretária-executiva do COMSEA/Palmas, lavrei a presente Ata. Palmas, 

dia 03 de julho de 2026.




